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Os doutores Gilberto Valente da 

Silva. e Silvério Feulo Breccio, Juize's de Direito 
O'", ] n. V'1'Y'''' d, D ro r..t.. C' Pu',"" o C <::0" .- c..cc. ~e .lec.:.]."'Loro~ ._,_10-" 

Usando das atribuições que lhes 

s~o conferidas, por lei faze~ aos Srs. Escrivies e 

Escreventes dos Cartórios sujeitos à Corresedoria 

a seguinte: 

HECOI':ENDAÇÃO : 

Examinando os livros apresenta­

dos pelas serventias do Foro Extra-Judicial, nos 

últimos meses, para aposição do necessário visto, 

eJ:1 especial o Diá.rio da Receita e da Despesa, o pOB, 

to e o de ~ovirnento dos ser7idores, observou este 

juizo que não há qualquer uniformidade nas escri ­

turações. Com isso, torna-se difícil e às vezes im 

possível, conforme a serventia, a pronta aquileta­

ção de seu movimento, eis que a escrituração é sim 

plista em certos casos e sibilina em outras, quase 

sempre_desatendendo às determinaçõe~ superiores,
". 

havendo ir::::periosa necessidade de traçar recomenda­

ções, corrisindo os erros', e iopondo a padroniza­

çao. 

Assim, com relação ao: 

DIJ~IO DA RECEITÁ E DA DESPESA 

~ste livro deve ser escriturado 
...

diari~ente (art. 23 da Lei 5.129, de 23.7.31 e 

art. 899 àa Consolidação), e~ forma nerc~~til. 

' .. 
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Significa dizer (cfr. P~oc. nº 

959/7;' dCGt'o VD.!'u) que na parte da receita deveI!l 

D CI" 1. all(; :.!dus CS oucntias pertencentes ~ serventia, 

com rer:Jü"SBO ao n~ do livro e folhas do ato que 

ensej011 a co1Jrt:::.nç.a ~ 

Ac.nite-se gue"a remissão se re­

fira a livro ou folhe. &m:iliar, onde foi feito lan 

. 	 çamento auxiliar e que perrr-ita pronta verificação 

da equivalência entre a prática do ato e a quantia 

recebida nelo Serventuário. 

No que toca a recor_~eciI!lento der 
firmas, autenticações,.xerocópias e certidões,etc., 

o lançamento será diário,mencionando o n-áoero de 

atos. 

Exeoplificando: 

01.04.1974 - Escrit-uras, ou transcrições, ou regi.§. 

tros, ou inscrições-(enfim - atos iDe 

rentes à serventia) - liv~os._.Fls. 8 .. 
a lO ...••..•.Cr$ •.••...•••.••••.••••• 

r Certidões de escrituras (8) •••••••••j 

Certidões de procuração-'(8) ••••••••• 

Reconhecimento de firmas ...•....••.. 
\.:' 

etc. 

Observe-se que como receita,são 

lançadas as quantias efetivanente pertencentes a 
.. 

Serventia. Assin, <}ua..'1tias recebidas e1:1 depósito 

para a prftica futura de atos ou verbas devidas ao 

Estado ou Carteiras de Serventia não constituen 

receita. 

o controle destes recebicentos, " 

devoluç5es ou recolhimentos, dever~ ser feito em 

livro auxiliar ou folhas soltas, de nodo a assegu.­
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; 

rcr o c.ired.to êl o SE'::rvcntuária e dos interessé:.c.os e 


harmonizar-se com os comprovantes eJ~edidos. 


Quanto às despesas,esclareça-se 

desde loco, que estas são as da serv0Ltia e n;o do 

" to .... 1 D 0­seu J1. l·u_ar. . essa r.-,aneJ.ra, nao são lançadas a tí ­

tuJo de c1cspesas, o pacar,ento do órsão de classe, 


~ 1 . ....... .. .,. . . + ~ 

aUXl 20S a enulQ8GeS aes1S~enC1.aJ.s, aSSlnauuras ~e 

+-' •jornais (exceto o D.O.) e revistas (salvo as ..ecnJ. 

. cas). 

Os lançamentos, a exenplo do que 


ocorre com a receita, devem ser claros e precisos, 


com reI:1is:-:ão à nota Fiscal, recibo ou comprovê-'1te. 


Tanto ne.. receita como na despe­


sa, escritura-se em sequência cronológica.Ao·final 


de cada p~Gina, dever& ser feita a soma do dia e 


o resultado somado com o transporte da página an­

terior. 


CaI:! isso, retratar-se-á o Inovi­

I:!e.,...·+-c.. ..,L": \,*) à-1~-r;o..._ . ~ I:}er,r:-c:l...~ V..:I..,C"A ce.,..ve':""__ .... ;""c:... _.l':. ...t..... ; _~~ ,.J> f,;.. ./ e ~.. ,_. '._~...~ '"' _ ·0 ..... a1 dot........... -'-.I.. 


... , . d b t '.t:'ones, ter-5e-a. a rece1.ta e espesa ru a,e sera J..el:. 

to um balancete ~eI:!oDstrativo, confo+me deter~ina 

o Provinento 8/66. 


Exenplo: ,,:. 


Receita de (nês) . .. .. . Cr$ 


De.cpesa de . .. . . . .. . . . . Cr~ 


LiqUido ou D~ficit . . . Crt 


.. Ao final do exercício, far-se-á 

o balanço anual com derr.onstração da receita,despe­

1
<· ~ ~ 

sa e J.quldo, mes ~ Mes. 

Assin exposto, deve0 ser a~oli 

. . ~'l'. dd.os O C' !lt-"'r-'o~" lMprOprl8.."!1en-Ce U l.1. lza os'..;;) .". '.1 , pori;;) 

http:rece1.ta
http:r.-,aneJ.ra
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Cl. ,·tI ~ ,,,~'. ~.l. v rc.(,"'o"'·l u'l n.r·o,...·· .... u "'~ 

'''(\l'''''Pl' c··",,·(·n['p qe· ] ····(·.'1,-_, ~, .1, v .. ~ L.l.,.. '" '" I ' .. ' -..., _ L ~j t ~ t.. 

""0 "D,:·CC]'~'" (~""c:d" p';',c- u 
_~ , I"'" \,._ _ l. (.A 4. ........... , \:..; .,_1 '-' ... \ 


r:1(")n~··or.: -y'e""'ehidot:' DI,c-tr:.:.
• \: 	 .. I,..",.< >..' ..... .".1... .....'...., ~.,; _. , .... ' _ • • ...J oJ 

"D C' c~r:;"'" ;J r:o..f-, '#'JJ._"ue .. r~.-,-,.,' ·.... c ..·va a.C."L., 

CO~"o "l;~r,...o
J 	 ... ,1. ...L. V _ 

sirr:rüir;té:l ou 

<) encI'Hda et:A. 

C~{"",·!,"II ca"c::- _..... .;:n(,,). ..... ..1... _., u., c. .l!~..I.. 

• 	 +­suecl.n,.a, onde 

saída ele dinhei­

"lucro doste'" ""'e"'r- tI tI~olu-_..... ,,;;,j, .......... 

,.. 

I r Q c, I! ItEntrD.d ê,S de hoje",.1 	 ,_ , 

tt 	 ,.....C':\~ <,., ri C"'t .A~t,P-'-'JUl._.Q ""e.> e De.::. • 

-L. 	 servcrtie. ~8.0 ten lucro ou t::::,e. 	­
juízo, mas receita ou despesa e Receita líquid.a ou 

déficit. 

Por força do disposto no art. 23 

c.a Lei 5.129, já citada, a escrituração deste livro( 	-},.. é fei te. exclusiver:ente pelo serventuário ou seu subs 

..... ";- ..... 
v~ "Ul,..o. 

LIVRO DE PC?;;:O 

~ste livro, ce acerco co~ o que 

;. 	 c.cte::r.r.1ina o Prov. S/66 (§2Q ), aeve ser assinado(ne.o 

rubricado), pelos escreventes e a~~iliares da Ser­

·ventia. Não poderão assinar os auxiliares sem con­

trato arquivado na Corregedoria Ge~&l da Justiça. 

Foi instituído, segundo os con­

sid e::t:'andos do referido proviDento, tendo em ,.-ista 

que tais servidores têm o tenpo contado para efei­

tos nos concu~sos e, ainda, é contado no caso de 

incresso do servidor no funcionalismo público, ca­

so em que, servirá pnra todos os efeitos de direito. 

Ao ponto diário, portanto e da 

mes~a maneira, est~o obrieados os servidores do Fo­

d ' . 1 '..,...,. T d' " 1ro J U :l.Clo. e 00 .t,xtra "u :!.ClD. • 



, 

. ,

••'t • Deve ser 8.SSl.n:J.a.o en tir..ta preta 

"'" ..,."'11..; ...... ~],. .. r ]V lo.... a-.J...... 	 -L...:..... \. .. ç . _C v C .. , tanto na en~redc co~o na Eaída 

'd ... b' h ,. .d 05 scrVlores Que 88-;:;6.0 o l~lgadoR eos ore..rlos (Vi 

de Consolidnçr.í,o de~~ Hormas ca Correr.;edoria,pág. 155 

'" ( ~ ::::,oae:pe~, ) 'P . + . na ,..co e ... rOVl1:€n"O 2/117' v G J .... 

. 
~ .1.. .. 1 '" .\0 CJue Ltanse a to eranCl.a para a 

entraca, observar-Fe-~ ao dis~o~~o no artiro 247 do- ~ 

,
R.G.S. (Decreto 42.850, de 30.12.1963) equento a 

. salda an~ecipad3, ao preceituado pelo art.275 do 

mesmo decreto (Vd. proc. 191/74 desta Vara). 

I" Este livro é encerrado obrigato­

riamente pelo Escrivão ou seu substituto legal,que 

anotará as faltes, licenças, afaste~entos, todos os 

dias. 

Verific~~do que qualquer escreve~ 

te ou auxiliar faltou ao serviço por z:ais de 30 (tria. 
. ,

ta) dias, o Escrivão ou seu substituto, CO!:lu..'"ll.Cara 

"incontinenti" ao Juiz Corregedor, para. as providên­

cias cabfveis (art. 189 da Consolidação). 

Quanto à, a"bonaçeo cu justifica­,;­
ção das fa~tas, ~ competência é do E~?~ivão o~ seu 

substituto (§ 12 do art. 22 do Prov. 9/66) e a des­

tes, cernpete ao Juiz Corregedor. ,;. • 

Este livro (l,eve ser apresentado 

mensalmente para o visto (art. 187 da C~N. - C.G.J.), 

se em menor rrazo n~o for determinado. 

Cuidando-se de yonto por relógio, 

observar-se-á ao disposto no § 2Q do art. 187. 

o :Sscrivão e o Oficial l'Iaior tam­

b~m assinam o livro ponto (0 2n do art. 188). 
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IJIVl-.'O Dr~ I-i'._~;n .i,S 

É o livro destinado ao reGistro 

-'l • J rl L' • '. 'R' - f. r' .l. e nOVl':l[;D co ....d~ .L nnC],On2.r~os e ,,-,scr~vao "i5__ er~as, 

penas c1isciTllinarc:::, licenças e outros afastanen­

- ., . 1 d b' tos, nele SMO ODrl[atorlamente ança os, ec cc::o 
. - l' . .'CI. qUJ,tc:,r;;:,.o dos DO. ~.rlOC ou VenClí.!entoE percebidos 

1 .... '1 . ~ " :!IeJ.os efcr8Venloes e aUXl ~e.res nos perlooos de a­
..... .,

fastamento, quando a "anto fazen JUs. 

No mor::.ento do af'astâmento,'pelo 
, - , . 1 ' Sr _ EscrJ.vó.o ser.:,. fe~ to o ança:m.ento e ser;:. aposto 

. o vis-I:o t o Juiz C0:-:: J:'t'C>' :~ n:' Perr:anente, com imedia­

ta coreunicação ao mesmo, por of'1.cio, que informará 

à Corregedoria Geral da Justiça. Ao reassumir, no­

va comunicação será feita pelo interessado. 'Ettá 

obrigado 0 Serventuário a antecipar o salário do 

escrevente ou auxilia.r (§ 3º do art. 5º da Lei 2.'177, 

de 23.07.53) que entrar en GOzo de férias, pelo que 

obterá a cuite.ção no livro. 

~Qn~L~ -lJ~ ~~~-.L'Q......,....;\...;..... r. _".,J"; -J.J.. i.. j __ ~ 

Até O dia 10 DS DEZEr-lB3.C, ·0 Es­
. - .' "'. ,

cr~vao organlzara, em tres v~as, a escala de fe­

rias para o ano seGuinte, relativa,~ ele, os .es­

creventes, fiéis e auxiliares. Essa escala deverá 

ser entregue e aprovada pelo Corregedor Permanente, 

nue enviará UI!la ca.s cópias à Corregedoria(Art .. 226 

de. Consolidação). Cutra cópia permanecerá no Cartó 

rio da Vara e a terceira com o Serventuário (art. 

239 da Consolidação e Prov. 9/66) .. 

f'" - b' t"As ~er~as sao o r~Ga or2as e 

Dç;.u,:;r, pod·.·., uc::er ac ~,1~r: r.' salvo por absoluta necese .. U."l,.~c..ua..;:>, 

"d d d ' 1 '... d'S~ fi e .9 serVlço e r·e o prazo max~mo ae anoso~s 

http:U."l,.~c..ua
http:23.07.53
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_,;]._\ n:::o.:l e-T,.,.V'r; o ...... J.... ..... o .........o"" ...... .;d (art. ­'" ..... n '=' "'''',,!...;-" .,' ' .. 1. \TO"",:";,..1. c· li. \. ..... .1.:. ..... J .... ~e""~~ .lo. .; "' ..., ........... .J. .~,!:'...t.. as 

;:;IIC). 

Uma vez sustadas por necessida 
. ,.

de, o ~nteressado as cozara no meSrrlO ano. 

"V Qualquer alteração da escala 
,.

àeper-de de autorização do Juiz Gorr~gedor, apos 

~ustific~ção do Escrivão ou seu substit~to, e I!! 

três vias, com a wanifestação da conveniência. 

LICENÇAS. 

r 
) Observar ao disposto nos a~ts. 


244 e seS1J.intes da Consolida.ção e Provimento 15/67 


da C.. G.. J. 

ÇUITACJ:O COM O IPESP. 

De acordo COI!! o disposto no in 


ciso VII do art. 53 da Lei lO.394 , de 16 de Deze~ 


bro de 1970, o Escrivão submeterá ao visto do 


Juiz Corregedor, o comprova.nte elos reco1b.:'mentos 


) previs~os no inciso 11, ben cc~o o último co~p=o-,... 
vant~ ~orrespondente, devid~ente visado,se~á re­

visto. 

Pelo inciso 11 n~ncionado, o 

recolhimento da contribuição dos inscritos, deve­
, ,r. ........ 
ro. ser .!. eJo l.O até o últi~o dia do ~es seguinte ao 

vencido, assim cor::.o das demais quantias devidas 

ao Ins:-ituto. 

ÇC:W='R.~2C; Z DIS:'R.;' :'CS D:S AlC{ILIAR 

Tanto ne contrato co~o na res­

cis~o (conforme modelo institufdo - fls. 400 e 

401 da Consolidação e Rev. Tribs. 450),dev~rá ser 
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h Ç: , ..: ~ '" d +- c. -r.", ~ ::o .' ~.Qec.J..(. e c. ,e ,...._.L .,lna(:;r'_o rnmerior. Assio, o contra 


to c o ~istrato ser~o feitos en cinco vias e se o 


'-rl.1-{ilio.2.~ 1'0_':' üenor, co!:] idsde inferior a 18 (c.ezoi 

, , . ~ ~to) cnoa, ceveréJ Esr Jun"ê,QO o consentinento do 

,
"pai ou, rcsponsavel. Adnite-se, cc sUbstituiçio,que 

#'''. • .. 1 "'r> r::. C'! C' ~"' - -, .,. . 1"'" 'r '1 ho P CÁ], o . < ,'. ,o. _, p on" (1. I\:: .L aSSl~e ao aoo ao 1_~C, no 

i:1strlli:ier.::o. 

~uando do contrato, em sendo me 


nor o contratante, deverá juntar, t~~én, certidão 


de nascimento. 


~ara a a~rovação, as cinco vias 


serão apresentada~ juntas ê,O Juiz Corresedor, fa­


cilitancl0 a conferência. 


C"t:'3."'ID?:O-4. .... _ __\.rt:·1'W':.L DA FUr;'....,T,.~·:r ..... T!·_1..-..1_ ~ _1.....:....J'C,.\.,,;w-J_.• ....., 

A frequência dos auxiliares e 


escreventes, será certificada en duplicata a.nual­

mente, para cada servidor, assinadas pelo escrivão 


ou oficial, ou por que!:! responder pela serventia. 


Será mencionada a fre~uência total, faltas abona­

das, justificadas ou injustificadas, f'rias, li-

A 

cenças, afastamentos e penalidades ou inexistencia 


com base no livro ponto (arts. 183 e se~s. da Con­
,. u 

solidação) • 

Deverá 'ser feita a folha de,rr~ 


quência daqueles exonerados ou demitidos. 


ESSAS CERTIDOES DEVSRÃO SER FEl 


TAS ENTREGUES AT:t: O DIA 10 (DEZ) DE JP..1"EIRO na 


Vara, que reneter~ a Corregedoria Geral nos dez 


d ' . ~ ( ~18S seCU1n~es ar~. 190 da Consolidação). 

.,.' -~- ._.--_ ....~.. 



oi 

oi 
.. 1 • Ir...! 1..1.\. 

la' l"CP 1-:)]' c' :yara ê.tendimento. 

Os livros e pE..réis para vis+:o, 

serAo oprescnta~o~ RO Juiz Correcedor pelo E~cri-

. t'"OU!" J,C:La"J '~2,J, 017 e tl;: 

.'. 
vao - Cf . r-' a J,7:00 horas, do dia 10 

de cada ~~s observado na Portaria 9/72 desta 
, 

~ro-~~i~~~~o ~- ~~~~a-o co~-~·e~·cVara ê,.!'ns a " ..... ..l. ..L..:• ..... ".< c;.:;i.:,; c;:. ..... 0.. ~ ...... \"',::_ J.~-..i',... v _.-\t, • 

Deverão ser entrecue.s na a1udi­

dRS 8ec~r:w, até às 13:30 hs, Quando trazidos ror es 

creventc!J ou auxiliares. 

'~ 

~ S.Paulo, 17 de Abril de 1974. 

I 
I 

I 

._.-"~-

-r. 
10 PAULO BRACCIO 

IZ DE DIREITO 
"', 

',~ 



RECOMENDAÇÃO Nº 001 - 1974 

 

 

 

Os Doutores GILBERTO VALENTE DA SILVA e SILVÉRIO PAULO BRACCIO, MM. Juizes de 

Direito da Primeira Vara de Registros Públicos, usando das atribuições que lhes são conferidas por Lei, 

fazem aos Senhores Escrivães e Escreventes dos Cartórios sujeitos à Corregedoria, a seguinte: 

 

RECOMENDAÇÃO: examinando os livros apresentados pelas serventias do Foro Extra–Judicial, nos 

últimos meses, para aposição do necessário visto, em especial o Diário da Receita e da Despesa, o 

ponto e o de movimento dos servidores, observou este juízo que não há qualquer uniformidade nas 

escriturações. Com isso, torna-se difícil e às vezes impossível, conforme a serventia, a pronta 

aquilatação de seu movimento, eis que a escrituração é simplista em certos casos e sibilina em outras, 

quase sempre desatendendo às determinações superiores, havendo imperiosa necessidade de traçar 

recomendações, corrigindo os erros, e impondo a padronização. Assim, com relação ao: 

 

DIÁRIO DA RECEITA E DA DESPESA 

 

Este livro deve ser escriturado diariamente (artigo 23 da Lei 5.129 de 23.07.31 e artigo 899 da 

Consolidação), em forma mercantil significa dizer (cfr. Proc Nº 959/73 desta Vara) que na parte da 

receita devem ser lançadas as quantias pertencentes à serventia, com remissão ao Nº do livro e folhas 

do ato que ensejou a cobrança. Admite-se que a remissão se refira a livro ou folha auxiliar, onde foi 

feito lançamento auxiliar e que permita pronta verificação da equivalência entre a prática do ato e a 

quantia recebida pelo Serventuário. No que toca a reconhecimento de firmas, autenticações, xerocópias 

e certidões, etc... o lançamento será diário, mencionando o número de atos . 

 

EXEMPLIFICANDO: 01.04.1974 - Escrituras, ou transcrições, ou registros, ou inscrições (enfim – 

atos inerentes à serventia) – livros Fls. 8 a 10  Cr$...............Certidões de escrituras (8) Certidões de 

procuração (8) Reconhecimento de firmas.....etc. 

 

Observe-se que como receita, são lançadas as quantias efetivamente pertencentes à Serventia. Assim, 

quantias recebidas em depósito para a prática futura de atos ou verbas devidas ao Estado ou carteiras de 

Serventia não constituem receita. 



 

O controle destes recebimentos, devoluções ou recolhimentos, deverá ser feito em livro auxiliar ou 

folhas soltas, de modo a assegurar o direito do Serventuário e dos interessados e harmonizar-se com os 

comprovantes expedidos. 

 

Quanto às despesas, esclareça–se desde de logo, que estas são as da serventia e não do seu titular. 

Dessa maneira, não são lançadas  a título de despesas, o pagamento do órgão de classe, auxílios a 

entidades assistenciais, assinaturas de jornais (exceto o D . O.) e revistas ( salvo as técnicas). 

 

Os lançamentos, a exemplo do que ocorre com a receita, devem ser claros e precisos, com remissão à 

nota fiscal, recibo ou comprovante, tanto na receita como na despesa, escritura-se em seqüência 

cronológica. Ao final de cada página, deverá ser feita a soma do  dia e o resultado somado com o 

transporte da página anterior. 

 

Com isso, retratar-se-á o movimento diário e mensal da serventia. Ao final do mês, ter-se-á a receita e 

despesa bruta, e será feito um balancete demonstrativo, conforme determina o Provimento Nº 008 – 

1966. 

Exemplo: 

 

Receita de (mês) .......... Cr$ 

Despesa de ................... Cr$ 

Liquido ou Déficit ....... Cr$  

 

Ao final do exercício, far-se-á o balanço anual com demonstração da receita, despesa e líquido, mês a 

mês. Assim exposto, devem ser abolidos os “termos”, impropriamente utilizados por alguns 

Serventuários, como  “livro caixa”, causa principal da escrituração simplista ou suscinta, onde 

genericamente se lança a entrada e saída de dinheiro, “Receita deste mês”, “lucro deste mês”, 

“Emolumentos recebidos neste mês”, “Entradas de hoje”, “Despesas desta data”, “Prejuízo deste mês” . 

 

A Serventia não tem lucro ou prejuízo, mas receita ou despesa e Receita líquida ou déficit. 

 

Por força do disposto no artigo 23 da Lei 5.129, já citada, a escrituração deste livro é feita 

exclusivamente pelo serventuário ou seu substituto. 



 

LIVRO DE PONTO 

 

Este livro, de acordo com o que determina o Provimento 009 - 1966 parágrafo 2º, deve ser assinado 

(não rubricado), pelos escreventes e auxiliares da Serventia. Não poderão assinar os auxiliares sem 

contrato arquivado na Corregedoria Geral da Justiça. 

 

Foi instituído, segundo os Considerandos do referido Provimento, tendo em vista que tais servidores 

têm o tempo contado para efeitos nos concursos e, ainda, é contado no caso de ingresso do Servidor no 

Funcionalismo Público, caso em que, servirá para todos os efeitos de direito. 

 

Ao ponto diário, portanto e da mesma maneira, estão obrigados os Servidores do Foro Judicial e do 

Extra Judicial. 

 

Deve ser assinado em tinta preta ou azul indelevel, tanto na entrada como na saída dos Servidores que 

estão obrigados aos horários (Vide Consolidação das Normas da Corregedoria, página 155 (do rodapé) 

e Provimento 002 - 1947 da C.G.J. 

 

No que tange à tolerância para a entrada, observar-se-á ao disposto no artigo 247 do R.G.S. ( Decreto 

42.850, de 30.12.1963) e quanto à saída antecipada, ao preceituado pelo artigo 275 do mesmo decreto 

(Vd. Proc. 191 / 74  desta Vara). 

 

Este livro é encerrado obrigatoriamente pelo Escrivão ou seu substituto legal, que anotará as faltas, 

licenças, afastamentos, todos os dias. 

 

Verificando que qualquer escrevente ou auxiliar faltou ao serviço por mais de 30 (trinta) dias, o 

Escrivão ou seu substituto, comunicará “incontinenti” ao Juiz Corregedor, para as providências 

cabíveis (artigo 189 da Consolidação). 

 

Quanto à abonação ou justificação das faltas, a competência é do Escrivão ou seu substituto (parágrafo 

1º do artigo 2º do Provimento Nº 009 - 1966) e a destes, compete ao Juiz Corregedor. 

 



Este Livro deve ser apresentado mensalmente para o visto (artigo 187 da C.N. – C.G.J.), se em menor 

prazo não for determinado. 

 

Cuidando-se de ponto por relógio, observar-se-á ao disposto no parágrafo 2º do artigo 187. O escrivão 

e o Oficial Maior também assinam Livro de Ponto (parágrafo 2º do artigo 188). 

 

 

LIVRO DE FÉRIAS 

 

É o livro destinado ao registro de movimento de funcionários e Escrivão. As férias, penas disciplinares, 

licenças e outros afastamentos, nele são obrigatoriamente lançados, bem como a quitação dos salários 

ou vencimentos percebidos pelos escreventes e auxiliares nos períodos de afastamento, quando a tanto 

fazem jus. 

 

No momento do afastamento, pelo Senhor Escrivão será feito o lançamento e será aposto o visto do 

Juiz Corregedor Permanente, com imediata comunicação ao mesmo, por ofício, que informará à 

Corregedoria Geral da Justiça. Ao reassumir, nova comunicação será feita pelo interessado. Está 

obrigado o Serventuário a antecipar o salário do escrevente ou auxiliar (parágrafo 3º do artigo 5º da Lei 

2.177, de 23.07.53) que entrar em gozo de férias, pelo que obterá a quitação no livro. 

 

 

ESCALA DE FÉRIAS 

 

Até o dia 10 de dezembro, o escrivão organizará, em três vias, a escala de férias para o ano seguinte, 

relativa a ele, os escreventes, fiéis e auxiliares. Essa escala deverá ser entregue e aprovada pelo 

Corregedor Permanente, que enviará uma das cópias à Corregedoria (artigo 226 da Consolidação). 

Outra cópia permanecerá no Cartório da Vara e a terceira com o Serventuário (artigo 239 da 

Consolidação e Provimento Nº 009 - 1966). 

 

As férias são obrigatórias e não podem ser acumuladas, salvo por absoluta necessidade de serviço e 

pelo prazo máximo de dois anos consecutivos, não devendo ser interrompidas (artigo 240). Uma vez 

sustadas por necessidade, o interessado as gozará no mesmo ano. Qualquer alteração da escala depende 



de autorização do Juiz Corregedor, após justificação do Escrivão ou seu substituto, em três vias, com a 

manifestação da conveniência. 

 

 

LICENÇAS 

 

Observar ao disposto nos artigos 244 e seguintes da Consolidação e Provimento Nº 015 - 1967 da 

C.G.J. 

 

 

QUITAÇÃO COM O I.P.E.S.P. 

 

 

De acordo com o disposto no inciso VII do artigo 53 da Lei 10.394, de 16 de dezembro de 1970, o 

Escrivão submeterá ao visto do Juiz Corregedor, o comprovante dos recolhimentos previstos no inciso 

II, bem como o último comprovante correspondente, devidamente visado, será revisto. 

 

Pelo inciso II mencionado, o recolhimento da contribuição dos inscritos, deverá ser feito até o último 

dia do mês seguinte ao vencido, assim como das demais quantias devidas ao Instituto. 

 

 

CONTRATOS E DISTRATOS DE AUXILIAR 

 

Tanto no contrato como na rescisão (conforme modelo instituído – fls.400 e 401 da Consolidação e 

Ver. Tribs. 450), deverá ser obedecida a determinação superior. Assim, o contrato e o distrato serão 

feitos em cinco vias e se o auxiliar for menor, com idade inferior a 18 (dezoito) anos, deverá ser 

juntado o consentimento do pai ou responsável. Admite-se, em substituição, que o pai ou responsável 

assine ao lado do filho, no instrumento. Quando do contrato, em sendo menor o contratante, deverá 

juntar, também, certidão de nascimento para a aprovação, as cinco vias serão apresentadas juntas ao 

Juiz Corregedor, facilitando a conferência. 

 

 

 



CERTIDÃO ANUAL DA FREQUÊNCIA 

 

 

A freqüência dos auxiliares e escreventes será certificada em duplicata anualmente, para cada servidor, 

assinadas  pelo escrivão ou oficial, ou por quem responder pela serventia. Será mencionada a 

freqüência total, faltas abonadas, justificadas ou injustificadas, férias, licenças, afastamentos e 

penalidades ou inexistência com base no livro ponto ( artigos 183 e segs. da Consolidação). Deverá ser 

feita a folha de freqüência daqueles exonerados ou demitidos. 

 

ESSAS CERTIDÕES DEVERÃO SER FEITAS E ENTREGUES ATÉ O DIA 10 (dez) DE JANEIRO 

na Vara, que remeterá à Corregedoria Geral nos dez dias seguintes (artigo 190 da Consolidação). 

 

 

HORÁRIO PARA ATENDIMENTO 

 

Os livros e papeis para visto, serão apresentados ao Juiz Corregedor pelo Escrivão ou Oficial Maior até 

às 17:00 horas, do dia 10 de cada mês observado na Portaria 9/72 desta Vara após a verificação da 

Seção competente. 

 

Deverão ser entregues na aludida seção, até às 13:30 horas, quando trazidos por escrevente ou 

auxiliares. 

 

 

 

São Paulo, 17 de Abril de 1974. 
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